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152 Dicionário das Crises e das Alternativas

mercadoria». Em 1998, a adoção da Declaração dos Princípios e Direitos Fun-
damentais do Trabalho constituiu uma resposta às preocupações da comuni-
dade internacional face à liberalização do processo de globalização, tendo 
os Estados-membros reafi rmado o compromisso perante os princípios da 
liberdade de associação e negociação coletiva, a eliminação do trabalho 
forçado, a abolição do trabalho infantil e a eliminação da discriminação em 
matéria de emprego. A introdução do conceito de  “trabalho digno”, em 
1999, que passou a ser a agenda da OIT, estabeleceu as aspirações da digni-
dade humana no domínio das relações laborais e fi xou os objetivos sociais 
e normativos a atingir. 

No atual contexto de crise económica, de desemprego e de défi ce de tra-
balho digno, é crucial o papel da OIT na melhoria das condições de trabalho 
de acordo com os princípios de democracia, de justiça social (Declaração da 
OIT sobre Justiça Social para uma Globalização Justa, de 2008) e de liberdade, 
no exercício do tripartismo. Face a estes desafi os, questiona-se se a dimen-
são social da globalização, preconizada pela OIT, produzirá efeitos no con-
fronto com o consenso hegemónico neoliberal, em que o trabalho é cada vez 
mais encarado como uma mercadoria.

Manuel Carvalho da Silva e Marina Henriques

Orçamento de Estado
Este documento, que regista anualmente as previsões de despesa e de 
receita do Estado, tem uma relação ambivalente com a democracia. Por um 
lado, a democracia parlamentar teve como um dos primeiros elementos de 
justifi cação o princípio “no taxation without representation” (sem representa-
ção não há tributação), o que contribuiu para localizar nos parlamentos o 
amplo e crucial poder de aprovação não só dos impostos, mas também da 
afetação dessas receitas às despesas previstas. Por outro lado, porém, um dos 
mais evidentes impactos atuais da globalização neoliberal é precisamente o 
esvaziamento deste histórico poder orçamental dos parlamentos, tornado 
cada vez mais num formalismo de aceitação de ditames impostos de fora.

Entre eles, o mais marcante vem sendo o do valor de norma superior 
conferido ao princípio do equilíbrio orçamental, o que traz consigo uma 
tendencial proscrição do défi ce das contas públicas. No centro desta tese 
está a afi rmação, cara à ideologia dominante, de que o Estado Social é fi nan-
ceiramente insustentável, impondo-se um “emagrecimento do Estado” 
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153Orçamento Participativo

– através de cortes, seja na massa salarial, seja na despesa social do Estado 
(serviços públicos e políticas sociais). Assim, quer pelos conteúdos que tem, 
quer pelos conteúdos que lhe têm sido retirados, o OE é o mais político e 
ideológico dos instrumentos de governação contemporânea.

A técnica de elaboração do OE também está longe de ser politicamente 
neutra. Nesse sentido tem feito caminho a exigência da orçamentação de 
base zero – que rompe com a fi xação das dotações setoriais a partir dos índi-
ces de execução das verbas dos orçamentos dos exercícios anteriores. Téc-
nica igualmente alternativa que dá corpo a uma maior exigência democrática 
é a do orçamento participativo, que consiste no fi m do monopólio dos gover-
nos e dos parlamentos nesta matéria a cuja competência é somada a expres-
são direta das preferências populares sobre afetação de recursos públicos. 

José Manuel Pureza

Orçamento Participativo 
As muitas experiências existentes pelo mundo tornam difícil uma defi nição 
“normativa” de Orçamento Participativo (OP). Em geral, trata-se de um pro-
cesso no qual a população contribui para a tomada de decisão sobre a aplica-
ção de parte ou da totalidade dos recursos públicos destinados a políticas e 
projetos. Embora os seus princípios centrais possam ser extensíveis a empre-
sas, cooperativas e organizações do terceiro setor, a característica estruturante 
do OP é a criação de um diálogo entre as instituições da democracia repre-
sentativa e a sociedade civil. Os processos de OP tendem a evoluir no tempo 
para satisfazer exigências de qualidade crescente, sendo as regras e as mudan-
ças frequentemente decididas pelos participantes. Em África e na América 
Latina difundiram-se modelos híbridos, que fundem OP com planeamento 
participativo, alargando a partilha de decisões a um horizonte de médio prazo.

A nível mundial, a maioria das 1500 experiências de OP são de escala 
municipal. A mais conhecida é a de Porto Alegre (Brasil), a qual tem sobre-
vivido desde 1989 às transformações políticas dado o seu forte enraizamento 
no imaginário social. Em Portugal, desde 2002 desenvolveram-se 50 proces-
sos de OP, com alto grau de volatilidade e fragilidade política. No entanto, 
na dúzia de casos hoje existentes começam já a emergir experiências sólidas, 
como é exemplo o OP de Lisboa.

O OP oferece múltiplas vantagens em contexto de crise: maior controlo 
cidadão sobre os gastos públicos e transparência dos processos decisórios e 
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